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S 1. ApnesENrAÇÃo

Este artigo apresenta a teoúa supervalorativista da vagueza
e discute a objecção, que frequentemenre lhe é dirigida, se-
gundo a qual essa teoria não consegue dar conta do fenómeno
da vagueza de ordem superior. Na lógica bivalente clássica,
considera-se que todas as frases declarativas são ou verdadeiras
ou falsas e que, normalmente, um predicado é verdadeiro de
alguns objectos (ou sequências de objecros, se for relacional) e
falso dos restantes. Mas predicados vagos como "morìte",
"careca" r "alto", ttfíco" ou "corajoso" resistem a esta regta:
cada um destes predicados parece ter objectos - chamados
casos de fronteira - a respeito dos quais nem é claro que a pre-
dicação seja verdadeira nem é claro que ela seja falsa. A teoria
supervalorativista diz que, nesses casos, efectivamente, a predi-
cação não é uerdadeira nern falsa e que isso acontece porque os
predicados vagos têm um significado deficienre ou incompleto.
Mas, muitas vezes, o que é incompleto pode ser completado;
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e o que é vago pode ser tornado precis o. precisal um predicado
vago seria distribúr os seus casos de fronteira pela sua exten.
são e pela sua anti-extensão, até não restar mais nenhum (reg.
taurando assim a bivalência). Essa distribuição seria arbitrâria,
havendo múltiplas maneiras igualmente aceitáveis de a f47s1-
multiplas precisões. A ideia-chave do supervalorativisÍrìo coo.
siste em, para cada palawa ou expressão vaga, não privilegiar
nenhuma das suas possíveis precisões, mas considerar antes a
sua totalidade, determinando então uma frase como verdadeira
(ou falsa) se e somente se ela for verdadeira (ou falsa) em todas
as precisões. Argumentavelmente, isto resulta numa clam td-
partição de valores - as aplicações de um predicado vago aos
objectos dividir-se-iam exaustivamente em uerdadeiras (ou ver-
dadeiras em todas as precisões), falsas (ou falsas em todas as
precisões) e indeterminadas (ou verdadeiras numas precisões e
falsas noutras) -, â qual seria incompatível com o fenómeno
da vagueza de ordem superior. Se chamarmos penumbra à zona
onde estão os casos de fronteira de um predicado vago - por
oposição à sua extensão (onde estão os objectos de que ele é
verdadeiro) e à sua anti-extensão (onde estão os objectos de que
ele é falso) -, âvaguezade segunda ordem consiste na existên-
cia de objectos a respeito dos quais não ê claro, por exemplo,
se pertencem à extensão ou à penumbra do predicado: objectos
que são casos de fronteira de casos de fronteira do predicado.
Aparentemente, esta ideia pode repetir-se indefinidamente,
gerando aquilo a que se chama avagueza de ordem superior. Se
um prcdicado como "alto" tem este tipo de vagueza,então não
devcrá ser possível, numa série airropriada de homens ordena-
dos quanto à sua altura, üzer qual é o ultimo que aind a é clam-
mente alto (ou alto em todas as precisões), nem qual é o primeiro
quc claramente não é alto, no meio dos quais ficariam aqueles
que tanto poderiam ser classificados de uma maneira como de
outra. Além cle ter casos de fronteira, um predicado vago não
tem limites exacros de aplicação. De acordo com a objecção, é
esta ultima característica que a teoria das supervalorações, com
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atúparttção de valores semânticos que resulta da quantificação
sobre todas as precisões admissíveis, não poderia respeitar.

Esta objecção pode ser respondidal. Neste afiigo,irei consi-
derar a resposta dadapor Rosanna Keefe, cujo livro Theories of
Vagaeness constitui a mais decidida e elaborada defesa da teo-
ria supervalorativista davaguezaz. Keefe considera que a objec-

ção assenta no pressuposto de que a metalinguagem usada para
descrever semanticamente (pela técnica das supervalorações) a
linguagem vaga sob consideração é da própria uma linguagem
precisa (na sua parte própria) e, então, nega que isso seja assim,
propondo em alternativ a rma hierarquia de metalinguagens, ao
longo da qual avagueza está sempre presente, de modo não eli-
minável. Keefe alega que o uso de uma metalinguagem vag
para formular uma teoria que se propõe explicar como é que
funciona uma linguagem vaga não ê viciosamente circular nem
reduz a teoúa à trivialidade. Discutirei esta resposta, procu-
rando avaltar os seus méritos. A adopção de uma metalingua-
gem vaga permite evitar a postulação de limites exactos - em
paqtictiar, ela abre espaço para a suposição de que não há um
conjunto de frases verdadeiras da linguagem. Mas isso é conse-
guido à custa de um atestado de inadequação que a teoria passa
a si próp ria - dizendo que há frases que não são correcta-

r Ao contrário do que parece penóar Guido Imaguire, que, no ensaio "A va-
gueza e os paradoxos do sorites" (in Imaguire e Schirn 2008: 101-124), sem
considerar possíveis respostas, conclui precipitadamente que o supervalo-
ratiüsmo "não consegue dar conta do fenómeno da vagvez de ordem supe-
rior" (117). Pedro Santos, na entrada "Sorites" da Enciclopédia de Ternzos
Lógico-Filosóficos (2006), quando discute a teoria supervalorativista, também
menciona a vagueza de segunda ordem como uma possível dificuldade, mas
parece âpontar a aceitação da vagueza do conceito metalinguístico de ver-
dade ("par a P vago, a noção de Pa ser verdad eira ê ela própria vaga") como
uma via de saída, que todavia considera indesejável, na medida em que impli-
caria renunciar ao ideal de "um tratamento preciso dos predicados vagos"

QL9), através do qual se conseguisse reduzit ava,guez à precisão.
2 Keefe (2000) baseia-se na semântica supervalorativista apresentadâ por
Kit Fine (1975). Pode ler-se uma breve síntese da história do supervaloratiüs-
mo em \üüilliamson Í994\ l$-146 e em Keefe (2000) 165-L66.



mente classificáveis por nenhum dos valores semânticos que a
teoria postulou, em alternativa àlígica bivalente clássica.

52. VacuEZAE PARADoxo: o Somrps

Ao mesmo tempo que recuperou o problema antigo da
vagueza (discutido por Eubulides e pelos estóicos), a filosofia
contemporânea mudou a atitude que inicialmente teve a seu
respeito. Na sua grande maioria, os filósofos participantes na
copiosa investigação sobre vagtJeza que se tem desenvolvido
desde os anos 1970s não partilham da visão negativ^ de Frege
e Russell, segundo a qual se trataria de um defeito das línguas
naturais, que as condena irremediavelmente à inconsistência ou
que as torna impróprias paru uso científico e insusceptíveis de
qualquer tratamento lógico coerente. É tecorhecido por todos
que as línguas naturais têm um léxico onde a vagueza predo-
mina em grande medida sobre a precisão. De facto, quase tudo
o que dizemos é dito em termos vagos. Mas porque é que ísto
é assim? Porque é que as línguas naturais têm tantas expressões
vagas? Russell sugeriu que isso é assim porque os nossos ante-
passados teriam sido demasiado preguiçosos e pouco interessa-
dos na correcção lígicaparz se darem aotrabalho de criar uma
linguagem melhor. Hoje, inclinamo-nos antes a pensar que
temos uma linguagem tão vaga porque, em muitíssimas oca-
siões, é precisamente isso que nos convém ter e que serve as
nossas necessidades de expressão e de comunicação. Nós
temos capacidades cognitivas - de observação e de memória,
por exemplo - que são limitadas e muitos dos conceitos que
temos e que usamos reflectem essas limitações, ao serem aplicâ-
veis com base em evidência imperfeíta e, por isso, também apli-
cáveis com limites imprecisos. Basta pensar que, com â nossa
aparc)hagem cognitiva, é naturd, que tenhamos o conceito de
montanba e não apenas conceitos como o de eleuação com
1.574,599 metros, é natural que tenhamos o conceito de cabe-
ludo e não apenas conceitos como o de pessoa corn 4.732 cabe-
los na cabeça, é natural que tenhamos conceitos como perto e
longe, aqui e ali, muito e pouco, uelho e nouo, alto,lento, compe-
tente, azul, etc. Tente-se imaginar o que seria só podermos falar
numa linguagem sem termos vagos. Quando dâ a sua palestra
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sobre vagúeza em t922, Russell diz que não vai poder usar a
linguagem precisa que inventou nos Principia Mathematica,
porque "infelizmente é inadequada paru ocasiões públicas"l.
Mas imaginemos que aquele público conhecia bem a linguagem
dos PM: poderia Russell têla usado (aumentando o seu léxico
só com expressões precisas e bem definidas)? É verdade que o
empreendimento seria muito trabalhoso, e que a eventual "tra-

dução-com-precisão" só das primeiras frases ocuparia mais
tempo do que durou a palestra inteira. Mas imaginemos que
não havia constrangimentos temporais nem de esforço. O que
parece plausível é que, seguindo esta experiência mental, aca-
baríamos por concluir gu€, usando uma linguagem inteira-
mente precisa, Russell não poderia nunca ter dito as mesmas
coisas que disse . Talvez baste este exemplo: qual seria a tndu-

ção numa linguagem precisa de "infelizmente a linguagem dos
PM é inadequada para ocasiões públicas"?

Começamos, então , a tet uma melhor ideia de porque é que

as línguas naturais são tão vagas. Mas estamos ainda longe de
conseguir compreender o que é realmente a vagueza e como
funciona - lígica e semanticamente - uma linguagem vaga,
ou como é possível dominar uma tal linguagem e comunicar
com ela. E, além destes objectivos mais gerais, unda nos falta
livrar a vagueza do paradoxo, quer üzeg solucionar o muito
antigo paradoxo de sorites - de um modo que mostre defini-
tivamente que, ao contrário do que parece, a vagueza, não ê.
(como esperamos que não seja) intrinsecamente incoerente.

O sorites é um paradoxo no sentido moderno de um argu-
mento aparentemente válido (ou logicamente correcto), mas
que parece ter premissas verdadeiras e conclusão falsa - ulgo
que é impossível de acontecer. Eis uma versão4:

(1) Bertrand Russell não era velho quando nasceu (i.e., com
0 nanossegundos de idade).

I Russell 09D) 61.
4 Adapteda de Field (2008) tOO.
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(2) se Russell não era velho quando tinha z nanossegundof
de idade, então também não emvelho quando tnha n+!
nanossegundos de idade

Por conseguinte,
(l) Russell não era velho quando tinha I x 1018 nanosseguni

dos de idade (i.e., com cerca de 95 anos).

Porquê nanossegundos? Bem, o argumento podia ser for.l
mulado com horas ou minutos e, ainda assim, a premis sa (2)
continuava a ser plausível. A ideia aqui é considerar transiçõer
mútíssimo pequenas: alguém acredita que no intervalo de um
nanossegundo Russell se tornou velho? O problema é que ele
chegou aos 95 anos de idade atravessando, um a um, cada um
dos 3 x 1018 nanossegundos que viveu; e se no princípio não
era velho, mas no fim iâ o en, então algures no meio terá pas.
sado de uma condição à outra. Mas quando? Se recusarmos
que essa transição se tenha feito em qualquer dos 3 x 1018
nanossegundos decorridos, somos forçados a concluir que a
transição nunca se deu e que, por isso, Russell continuava anão
ser velho com 95 anos. O paradoxo confronta-nos com esta
dificuldade: pensamos que a transição se deu algures nesta
série, mas também pensamos que ela não se deu em nenhum
ponto da série, e estes pensamentos não parecem compatíveis.

Há um conjunto vasto de filósofos, no qual os supervalom-
tiüstas se incluem, que, após análise, consideram que a solução
do sorites deve envolver a rejeição da sua chamada "premissa
maior", isto é, da premissa universal (2) que diz que a passagem
de um só nanossegundo não pode tornar uma pessoa velha5.
À primeira vista, isto é mútoìurpreendente. A nossa tendên-
cia naturd, é pam aceitat essa premissa como verdadeira, consi-
derando até que ela ê a própria expressão da vagueza dopredí-
cado crucialmente envolvido no argumento: dir-se-ia que afirmar

5 Incluem-se neste grupo pensadores importantes no estudo davagoezacomo
Kit Fine, Crispin tü(/right e Timothy \üíilliamson, gu€, no entanro, defendem
perspectivas muito diferenciadas entre si.
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que um predicado é vago equivale a afkmar que ele não tctÌl
um limite exacto de aplicação ou que ele tolera pequenas
mudanças, e que é isso que é dito em (2). Mas, se assim fosse,
o argumento constituiria uma prova de que avagtJeza é intrinse-
camente incoerente. A ideia é então a de virar este pensamento
ao contrário: porque a vaguezanão é incoerente, o sorites cons-
titui uma prova de que a premissa maior não ê verdadeíra6 e de
que, por isso, estávamos enganados quando a tomávamos como
a expressão adequada da vagueza do predicado. Crispin
\íright, por exemplo, afirma que o sorites é "uma reductio da
premissa maiof'7 .

Mas como pode aquela premissa não ser verdadeira? Como
se explica isso? O que é que a determina como não-verdadeira?
E como se explica que tenhamos uma tendência tão forte para
acreditar nela? Estas são questões que têm de ser respondidas
- não só, mas também pelos supervalorativistas. Neste aftigo,
não poderei ocupar-me delas. Mostrarei apenas como é que,
dada a semântica supervalorativista, a premissa (2) rcsultafalsa
de acordo com ela.

53. A Tsonn SpuÂxrtcA DAS SuppnvnLoRAÇÕES E A suA
Locrca

Enquanto um predicado preciso divide o domínio dos obiec-
tos em dois conjuntos, um predicado vago tem também uma
zona de penumbra, além da sua extensão e anti-extensão. Nessa
penumbra, estão objectos a que o predicado não se aplica cla-
ramente, mas relativamente aos quais também não é claro que
ele não se lhes aplique. Uma precisão é uma construção teórica

6 As alternativas à rejeição da premissa maior são: considerar que (1) Rus-

sell já nasceu velho (completamente inaceitável), ou que (2) Russell não mor-
reu velho (por exemplo, defendendo que os predicados vagos não descrevem
nada de modo verdadeiro) ou que (3) o argumento não é válido (defenden-

do, por exemplo, que o modus ponens não é um padrão de inferência seguro).
Para uma apresentação preliminar destas alternativas, consulte-se Sainsbury
(2009) 48-49 e 56-6).
7 \rright (t9s7) 234.



que resulta de esvaziarmos a zona de penumbra, distribui
os objectos que aí estavam pela extensão e pela anti-ext
Tem de obedecer a algumas condições: (i) os objectos que
estavam na extensão ou na anti-extensão têm de perma
onde estavam; (ii) todos os objectos rêm de ficar situados ou
extensão ou na anti-extensão; e (iii) se houver alguma o

ção prévia dos objectos na penumbra, elatem de ser respei
- por exemplo, se o predicado em causa for "alto", uma pfl
cisão não pode colocar indivíduos com 1,78m na extensão
mesmo tempo que coloca indivíduos com 1,79m na anti
são. O que assim se obtém é uma espécie de versão precisa
predicado, no seguinte sentido: se ele fosse um predicado pre.
ciso (sem contradizer o seu significado original, mas comple.,
tando-o), aquela poderia ser uma sua valoração,tal como serid
dadana semântica clássica. o mesmo ê üzer que cada precisãd
é, em si mesma, urrì modelo clássico (bivalente).

uma vez que existem relações semânticas óbvias entre ai
diversas expressões de uma linguagem (como, por exemplo, a
relação que há entre os predicados 'Íalto" e "baixo", por causa
da qual reconhecemos como verdadei ru a ftase "Nenhuma pes-
soa baixa ê alta"), temos de as tomar em conjunto quando as
tornamos precisas, de modo a respeitar aquilo a que Kit Fine
chamou "conexões de penumbta"S. Como vereÍnos, este aspecto
será também importante quando ttatarmos da semântica das
expressões lógicas.

Cadapredicado vago terá umapluralidade de precisões, eü€
diferem entre si pelas distribuições que fazem dos casos de
fronteira. Essa pluralidade permite então definir as condições
de verdade de cada predicação atómica, dízendo que ela será
verdadeira se for verdadeira em todas as precisões, será falsa
se for falsa em todas as precisões e será indeterminada (i.e.

8 Fine 1975) 124.
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nem verdadeira nem falsa) se for vcrdadeira numas precisõcs
e falsa noutras.

Antecipemos desde jáumaobjecção frequente. Muita gente

critica o supervalorativismo por fazer a caïacterização semân-
tíca dos predicados vagos como se eles fossem precisos. Pois não
estaremos assim a modificar o seu significado original - e a
fazê-lo de um modo completamente arbitrârío? Esta objecção
é precipitada e injusta. O supervalorativista sabe bem que as
precisões são extensões arbitrárias do significado das expres-
sões vagas (mas compatíveis com o seu significado original);
precisamente por isso, ele diz que a semântica de uma expres-
são vaga não ê dada por nenhuma das suas precisões. A pro-
posta é, antes, a de que ela possa ser dada aüavés de uma quan-

tificação sobre a totalidade dessas precisões. Porquê? Bem, a
ideia de base ê a de que, dado um predicado vago, se conside-
rarmos as diversas maneiras aceitáveis de o tornar preciso,
consigamos de algum modo isolar aquilo que todas elas têm em
comum, na expectativa de que esse "núcleo comum" constitua
um modelo adequado do significado - incompleto - do pre-
dicado vago9.

A aplicação de um predicado vago a um dos seus casos de
fronteira resulta numa frase que, para o supervalorativista, não
é verdadeira nem faIsa. Ora, quando temos "falhas" (gaps) de
valor de verdade, o esquema clássico para avaliar frases com-
plexas - as tabelas de verdade bivalentes para negações, conjun-

ções, etc. - deixa de ser súiciente e precisa de ser suplemen-
tado. Uma ideia natural é a de, mantendo o princípio de que estas
construções são verofuncionais, tentar preencher tabelas com
três valores semânticos, que sejam uma extensão conservadora
das tabelas bivalentes clássicas. Por exemplo:

9 Sainsbury (ZOOS) tem esta feliz analogia com uma "casa inacabada": "we

can reveal a vague word's incomplete meaning, rather as we could reveal what

Jack's unfinished house is like by showing all the various ways in which he

could complete it. \üühat has actually been constructed is what all these pos-

sible completions have in common" (52).
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V V ? F
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F F ? F

V I F

V V ? V

I ? ? 2

F V ? F

Lukasiewicz e Kleene forneceram-nos três maneiras alternd,Í
tivas de preencher as células marcadas com "?"10, mas, r.gut d{
Fine, nenhuma delas serye pa', uma teoria da vague za, poir!.
pam respeitarmos as conexões de penumbra, temos de rejeita(
a púpúa verofuncionalidade das conectivas binárias. (euantd
à negação, os três autores concordam que a negação de umi
frase indeterminada é elaprópria indeterminada). Se imaginar.
mos um livro cuja cor se situa na fronteira entre o verde e o
antl,, os valores que intuitivamente atribúmos às frases seguin"
tes são:

(1) "O livro é verde e não é verde": falso.
(2) "O livro é verde e é verde": indeterminado.
(l) "O livro é verde ou é verde": indeterminado.
(4) "O livro é verde ou an;d": verdadeiro.

E, no entanto, (1) e (2) são conjuirções que caem na mesma
célula databda (são ambas IAI), o mesmo aconrecendo com as
disjunções (3) e (4) (que são ambas IvI). Pam a condicional,
imaginemos que temos um segundo livro cuja cor está na
mesma fronteira, mas que é ligeiramente mais anilado do que
o primeiro, e avaliemos intuitivamente as frases:

(5) "Se o 1" livro é ani,, então o 2" livro é azrtl": verdadeira,
apesar de ser I-*+I.

(6) "Se o Lo livro é azul, então o 2" livro não é azril": falsa,
apesar de ser também I-+I.

10 Vela-se uma boa apresenração em Sider (2010) 75-75.
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A alternativa proposta pelo supervalorativismo é a scguintc.
Se uma frase complexa contém constitúntes imediatos indeter-
minados, consideremos as diversas maneiras possíveis de lhes
atribúr um valor de verdade clássico (as suas diversas precisões);
se em todas elas resultar um mesmo valor clássico paÍa a f.rase
complexa, então é efectivamente esse o seu valor. Por exemplo,
na frase (1) acima, se atribuirmos o valor verdadeiro à frase
componente "o livro é verde", o resultado é VA-V ou seja, F;
e se lhe atribuirmos o valor falso, o resultado é FA-F, ou seja,
igualmente F. Por isso, (1) é falsa em todas as precisões, logo é
falsa simpliciter. Mas se o resultado não for o mesmo em todas
as precisões, então a frase complexanão é verdadeira nem falsa.
É, pot exemplo, o que se passa com (2), que numas precisões é
VnV (ou seja, V), enquanto noutras é FnF (ou seia, F).

Este abandono da verofuncionalidade, que, como vimos,
está motivado pelos próprios dados da vagueza, tem as seguin-
tes consequências notórias:

(i) Todas as instâncias da forma (X v --X) ("lei do terceiro
excluído") são verdadeiras, mesmo quando X é indeterrninada.
O que significa que há disfunções verdadeiras nas quais nenhum
dos membros é verdadeiro. Isto é devido àquilo a que Fine cha-
mou "deslocações de valor de verdade" (truth-ualue sbfts): em
todas as precisões há uma verdade que torna aquela disjunção
verdadeira; mas ela vai-se deslocando de umas precisões paru as
outras - numas é X, enquanto noutras ê'-X.

(ii) Algumas quantificações existenciais são verdadeiras sem
que nenhuma das suas instâncias o seja. (Também aqui, em
todas as precisões há uma instância verdadeira, mas nãohâuma
instância que seja verdadeira em todas as precisões).

(iii) Algumas quantificações universais são falsas sem que
nenhuma das suas instâncias o seja. (Uma consequência de ii,
dada a eqúvalência entre -=l e V-.)

Apesar deste desvio relativamente à semântica clássica
(abandono da bivalência e da verofuncionalidade das expres-
sões lógicas para aLém da negação), a teoria supervalorativista
na sua forma standard costuma apresentar-se como preserva-
dora da lógica clássica. E, de f.acto, se não acrescentarmos à lin-



guagem nenhuma ouma expressão lógical1, as verdades lógicas
do supervalorativismo coincidem com as verdades lógicas da
lígica clássica e as respectivas relações de consequência lógica
também são as mesmas. Isto é assim, basicamente, porque cada
precisão completa da linguagem vaga é um modelo clássico,
pelo que cada modelo supervalorativista é um conjunto de
modelos clássicos; então, se uma frase é logicamente verdadeira
de acordo com alígica clássica, ela será também verdadeira eÍn
todas as precisões completas da linguagem.

Esta preservação da lógica clássica é relevante quando se
úata de avaliar o sorites. Se desdobrarmos a premissa maior do
sorites numa série (grande) de condicionais - "Se Russell corn
0 nanossegundos não era uelbo, então Russell com 1 nanosse-
gundo não era uelho", "Se Russell com 7 nanossegundo não era
uelho, então Russell com 2 nanossegundos não era uellto" ,etc. -
, podemos observar que o sorites usa o modus ponens como
única rcgta de inferência. E a nossa apreciação intuitiva de que
esta regra é fiâvel (nunca nos leva de verdades para não-verda-
des) é confirmada pela semântica supervalorativista. Efectiva-
mente, sep e (p -- q) forcm ambas verdadeiras em todas as pre-
cisões, q terâ de ser também verdadeira em todas as precisões;
pois, se 4 fosse falsa nalguma precisão, então, supondo que p
seria verdadeira em todas elas, (p 

- 
q) jâ não poderia ser ver-

dadeira em todas as precisões.

O que acontece, àluz do supervalorativismo, é que o sorites
parte de uma premissa falsa. A afhmação universal "Para todo
o n, se Russell com n nanossegundos de idade não era uelho,
então Russell com n+l nanossegundos de idade também não era
uelbo" é falsa em todas as precisões, uma vez que em cada pre-
cisão há sempre um número exacto ,ë que é o número de nanos-
segundos de idade com que Russell se tornou velho. No entanto,

11 Nomeadamente, se não lhe acrescentarmos um operador D que, quando
prefixado a uma frase como "Rui é alto", gera uma frase que significa que Rui
é claranente alto.
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se em vez da affumação universal considerarmos, colno Íïzctnos
antes, o conjunto das suas instâncias (condícionais), verificamos
que nenhuma delas é falsa: as primeiras condicionais da série
são V-*V (logo V) em todas as precisões e as ultimas são F---+F
(logo V) em todas as precisões, mas no meio todas as restantes
são indeterminadas (i.e., verdadeiras nas precisões em que são
V-*V ou F+fl e falsas nas precisões em que são V-rF), e não
há nenhuma que seja V-*F em todas as precisões.

54. A Vncupze DE ORDEtvt Suppruon

Se um predicado é vago, então tem casos de fronteira, quer
üzegobjectos que são tais que nem é claro que ele se lhes apli-
que nem é claro que ele não se lhes aplique. A atribuição da
propriedade expressa por um predicado vago a um dos seus
casos de fronteira resulta numa frase eue, de acordo com o
supervalorativismo, não é verdadeira nem falsa. Mas, na opi-
nião de muitos filósofos, a vagueza não termina aqui. Pois não
é só a distinção entre os casos positivos e os casos negativos do
predicado que ê vaga e admite casos de fronteira: se o predi-
cado é genuinamente vago, então parece que a distinção entre
os seus casos positivos (ou negativos) e os seus casos de fron-
teira ê da própria vaga, devendo por sua vez admitir também
casos de fronteira. Estes putativos casos de fronteira de casos
de fronteira exibiriam a vagveza de segunda ordem do predi-
cado. E como não parece haver nenhuma boa mzão para supor
que o fenómeno termina aqui e que não se repete a respeito da
distinção entre casos positivos, por um lado, e casos de fron-
teira de casos de fronteira, por outro, o prolongamento natural
desta linha de raciocínio conduz à admissão de vagueza de ter
ceira ordem, de quarta ordem e assim por diante, ao longo de
uma hierarquia sem fim. E é neste ponto que é frequente levan-
tar uma objecção à teoria supervalorativista, dizendo que ela, ao
dividir as frases em verdadeiras, falsas e indeterminadas, não con-
segue dar conta deste fenómeno da vagueza de ordem superior.

Consideremos a sequência constituída por todas as frases
com a forma "Russell com n nanossegundos de idade é velho"
- que abreviaremos para "Vn" -, começando com n = 0 e



terminandocom n -i x 1018. O supervalorativistadiz-nos quc
a primeiru pafie da sequência é formada por frases falsas e e
última parte iâtem só frases verdadeiras, mas nãohá uma fron.
teira exacta entre umas e outras. Entre as frases falsas com quc
começa a sequência e as frases verdadeiras com que termina, há
também, no meio, frases que não são verdadeiras nem falsas.
"Velho" é um predicado vago, cujo significado poderia ser
completado - tornado preciso - de múltiplas maneiras. A cada
precisão do predicado corresponde, na nossa sequência, a esco-
lha de um número definido k tal que Vn ê falsa nessa precisão
quando n < k eVn é verdadeira nessa precisão quando n ) k,
O significado efectivo de "velho" não é dado por nenhuma des-
sas precisões, mas sim por aquilo que todas elas têm em comum:
só as frases verdadeiras (ou falsas) em todas as precisões é que
são verdadeiras (falsas) simpliciter (ou seja, verdadeiras de
acordo com o significado efectivo do predicado).

O problema, agota, não ê apenas (nem sobretudo) que a
teoria não apresenta recursos para distínguir, nesta sequência,
casos de fronteira que exibissem vagueza, de diferentes
ordensl2. O que a objecção principalmente alegaé que ateoúa
está comprometida com a existência de um núme rc i tal que Vi
é a última frase da sequência que é falsa em rodas as precisões
(imediatamente seguida por uma frase Vi+l que iâ é verdadeira
nalguma precisão) e de um núm erc j tal que Vj ê a primeira
frase da sequência que é verdadeira em todas as precisões (ime-
diatamente precedida por uma frase Vj-L que ainda ê falsa nú-
guma precisão). Isto significa que embora, de acordo com a
teoria, não haja uma transição abrupta (num intervalo de um
nanossegundo) de não-velho para velho - pois entre uma
coisa e outra, Russell teúa passado por um período de tempo
em que tinha um estatuto indeterminado relativamente a essa
classificaÇão -, haveria no entanto um instante preciso em que
Russell deixou de não ser velho e também um instante preciso
em que ele passou a ser velho. Dito de outro modo: o predi-

L2 Parutornar essa distinção possível, é frequente propor-se a inmodução na
linguagem de um operador como o que mencionei na nota anterior.
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cado teria casos de fronteira, mas apesar disso não deixaría dc
ter limites de aplicação exactos. Mas um predicado com limites
de aplicação exactos não é genuinamente vago.

Rosanna Keefe responde a esta objecção, dizendo que não
há realmente aqueles compromissos, porque o supervalorati-
vista f"az a descrição semântica de uma linguagem vaga usando
uma metalinguagem que ela propria também êvagaÚ. Avagueza
da metalinguagem revela-se especialmente, segundo Keefe, na
noção de precisão (com base na qual o supervalorativista define
a noção de verdade - como verdade em todas as precisões).
Uma precisão, recordêmo-lo, é uma maneira aceitâvel (entre

outras) de tornar conjuntamente precisas as expressões vagas
de uma linguagem. Mas exactamente quando, ou em que
condições, é que uma atribuição de significados precisos -
uma valonção ou interpretação clássica - às expressões de
uma linguagem será aceitáuel? Provavelmente, haverâ aqui uma
certa vagrJeza, quer üzet, paru certas interpretações clássicas da
linguagem, não será claro se elas são ou não são aceitâveís. Por
exemplo, numa pâgina célebre, Quine declarou que não sabia
se a frase "Tudo o que é verde é extenso" poderia não ser ver-
dadeiral4. Pam alguém que partilhe da indecisão de Quine,
uma interpret ação na qual esta frase não resulte verdadeira
será, então, um caso de fronteira de uma precisão da linguagem.
Isto significa que nãohâ um conjunto preciso e único de todas
as precisões da linguagem - tal como, no primeiro nível, dize-
mos que não hâ um conjunto preciso e único de todos os
homens velhos (uma vez que há indivíduos relativamente aos
quais é indeterminado se pertencem ou não ao conjunto).
Como a noção de precisão êvaga, a noção de verdade (definida

como verdade em todas as precisões) será vaga também e, por
isso, haverâ frases na nossa sequência a respeito das quais é
indeterminado se são ou não são verdadeiras (ou falsas) - pelo
que não se pode dizer que o supervalorativista esteja compro-

Ú Keefe (2000) 202-211.
14 Quine (L9iD t2.



metido com uma divisão exacta da sequência em três segmen.
tos mutuâmente exclusivos e conjuntamente exaustivos.

A primeira vista, esta resposta parece fornecer uma solução
plausível - e Keefe complementa,-a com observações valiosel
e respostas a possíveis objecções: mostrando que ateonanão ú
(viciosamente) circular nem trivial, que é logicamente conser.
vadora, que tem recursos pam lidar com versões metalingústi.
cas do sorites e que está em conformidade com a ideia geral de
que a vagLteza é um fenómeno irredutível. Mas , ainda assim,
cabe perguntar se esta solução é realmente bem sucedida. É que,
quando discutiu as teorias multivalentes - nomeadamente, f,
teoria que adopta três valores de verdade e a teoia gradativa "
que adopta uma infinidade de valores entre zeto e um - e o
modo como lidam com a vagueza de ordem superior, Keefe
apresentou bons argumentos contra a utüzação de uma meta-
linguagem vagarS, mas depois não se detém o súciente a ana-
lisar se esses argumentos não se poderãovitar também contra a
sua própria solução.

Aparentemente, dir-se-ia que uma teoría que reconhece
uma infinidade de valores de verdade - tantos quantos os
números reais entre zeto e um - tem aquilo de que precisa
pala dar conta da vagueza de qualquer ordem e que, em parti-
cular, não postula separações nítidas entre os casos positivos, os
casos de fronteira e os casos negativos de um predicado vago.
Pois, paÍa ela, entre os dois extremos , hâ uma infinidade de
possíveis casos intermédios, diferentes uns dos outros quanto
ao grau com que o predicado se lhes aplica. Porém, se olhar-
mos melhor, podemos ver que as vantagens não são assim tão
evidentes, pois uma tal teoria continua a fazer uma distinção
nítida, por exemplo, entre os objectos de que o predicado é
completamente verdadeiro (com grau l) e todos os outros.
Perante esta objecção, o teórico dos graus de verdade pode
querer postular vagueza na metalinguagem, dizendo que as

15 Keefe (2000) 11,8-IT.
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atribúções primárias de valor de verdade - com a fclrma "p tcttt

valor de verda de u" - podem ter elas próprias um valor de ver-

dade intermédio. Isto significa que, mesmo com um conjunto

infinito de valores de verdade, pode haver frases que não tenham

nenhum valor exacto, isto é, frases às quais nenhum valor desse

conjunto se lhes pode atribuir com grau L. Aparentemente, isto

seria uma maneira viável de tornar difusas as fronteiras entre as

frases com diferentes valores de verdade.

Mas, de facto, o que o teórico dos graus de verdade está a

dizer é que, mesmo com um número infinito de valores dispo-

níveis, há frases que não têm nenhum desses valores. Portanto,

o conjunto de valores postulado não é adequado para as avaliar.

Como alternativa aos dois valores da lógica clássica, e aos mês

ou cinco valores de outras lógicas multivalentes, este teórico

postulou um conjunto infinito de valores - mas, agora, estâ a

reconhecer que ele, tal como os anteriores, também é inade-

quado. (Uma outra hipótese é considerar que ele está apenas a

aumentar o número de valores disponíveis: para cadavalor pre-

ciso que antes tinha (por exemplo, "p tem valor 0,73"), agoru

passou a tet uma infinidade de valores ("p tem valor 0,73 com

grau n", variando n ao longo do intervalo [0,1]). Mas, se a

intenção é essa, aplica-se o dito de Sainsbury segundo o qual

iterar uma mâ ideia não a torna melhor16, pois as objecções

anteriores, da atribuição de valores exactos e do estabelecímento

de limites precisos, voltam a colocar-se.) E, em qualquer dos

casos, não é nada claro que a manobra pudesse evitar o com-

promisso com limites exactos. Regressemos à sequência de frases

a respeito da idade de Russell: a primeira frase da sequência
(Vg) êfalsa;e isto que acabamos de dizer -uiz., gue VOéfalsa

- ê completamente verdadeiro. Muito provavelmente, esta

avaliação aplica-se também a V le a mais algumas das frases

que se seguem. Mas nada do que o teórico dos graus de ver-

dade disse torna impossível a existência de uma ultima frase da

L6 Sainsbury (1990) 255 "you do not improve a bad idea by iterating it"



sequência à qual esta avaliação se aplica, imedíatamente seguida
por outra à qual da iâ não se aplica.

A líção a thar daqui é que uma teoria semântica que, em
alternativa à lôgicabivalente clássica, postula um certo conjun.
to u de valores que as frases da linguagem podem receber não
pode deixar de afirmar que todas as frases têm um valor nesse
conjunto. Keefe diJo muito claramente. Vale 

^ 
pena citar a sua

conclusão par:a o caso específico das teorias com três valores:

The use of a tbree-aalued logicfor a aague language requires
the assumption tbat the three ualues prouide an exclusiue
and exbaustiue classification of declaratiue sentences; if
not, it suffers tbe same defects as tbe rejected tuo-ualued
system. 1...1 A three-ualued logic for a language is inade-
quate if it is not true tltat all its sentences take one of tlte
tltree ualues.rT

Ora, a teoúa supervalorativista usa uma lógica com três
valores e, por isso, encontra-se sob a mesma exigência: todas as
frases têm de ser ou verdadeiras (i.e., verdadeiras em todas as
precisões) ou falsas (i.e., falsas em todas as precisões) ou inde-
finidas (i.e., verdadeiras numas precisões e falsas noutras). Ao
invocar a vagueza da noção de precisão e üzet que, por causa
disso, há certas frases a respeito das quais é indeterminado se
são ou não são verdadeiras em todas as precisões, Keefe, se não
estâ a propor a adopção de um quarto valor, está pelo menos a
reconhecer que os seus três valores não são conjuntamente
exaustivos e não formam um conjunto adequado.

Keefe poderia ainda contra-argumentar que a aÍhmação (K)
"Todas as frases da linguagem-objecto são verdadeiras, falsas
ou indefinidas" é, de acordo com o supervalorativismo, verda-
deira. Ela diria que (K) inclui três rermos semânticos vagos e
que, em cada maneira de os tornar precisos, a generalização
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17 Keefe Q00ü 122.

resulta sempre verdadeira. Mas isso não oblitera o facto de que
existem algumas frases gu€, à Iuz da teoria, não caem clam-
mente sob nenhum dos três valores; quer dízeg há frases f a res-
peito das quais não ê correcto dizer "í é verdadeira" nem "f é
falsa" nem "f ê indefinida". E, se isso é assim, devemos interro-
gar-nos, como aconselhava Keefe, sobre a rcd, vantagem desta
teoria sobre alógicabivalente clássica - oü, pelo menos, sobre
uma versão desta Iógica que aceite que, havendo apenas dois
valores, existem no entanto frases a respeito das quais é inde-
terminado se são verdadeiras ou falsas.

Concluo portanto que, salvo melhor júzo, o tratamento da
vagtreza de ordem superior pela adopção de uma metalingua-
gem supervalorativistavaga, apesar de parecer atractivo, não é
realmente viável (por mzões que uma supervalorativista como
Rosanna Keefe nos ajudou a compreender).

55. OnspnvnçÕEs Fnars

Neste artigo, caracterizei brevemente a teoúa supervalorati-
vista da vagueza, apresentei o problem a da vagtJeza de ordem
superior e discuti a proposta de lidar com este problema usando
uma metalinguagem com termos semânticos vagos (nomeada-
mente, termos nucleares como "precisão" e "verdade"), tendo
concluído pela sua inúabilidade.

Muitas questões importantes não foram abordadas. Por
exemplo, mantive toda a discussão independente da decisão de
enriquecer a linguagem-objecto com um operador par.a expres-
sar a aplicação clara de um predicado (bem como da discussão
em torno da semântica e da lógica mais adequadas para esse
operador). O artigo assenta na suposição de que a vagueza de
ordem superior é um fenómeno real, mas não a defende, nem
menciona as dúvjdas que se podem colocar a esse respeito.
Também não foi objectivo do artigo chegar a uma avaliação
global do supervalorativismo, nem confrontá-lo com as prin-
cipais teorias suas rivais (onde se destacam a teoria dos graus
de verdade e o epistemicismo, mas também o contextualismo).
O que apresentei é apenas uma parte de uma investigação em
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cursolS e, dada a escassez de bibli ografia portuguesa sobre este
assunto, foi redigido com a preocupação de ser acessível a pes-

soas para quem ele seja ainda relativamente desconhecido.l9
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